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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
RESOLUÇÃO CIB nº 005/97,  de 09 de Maio de 1997

Dispõe sobre  processo de habilitação para a NOB-SUS 01/96..



A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no uso de suas atribuições e considerando a importância do processo de consolidação do SUS no Estado de Mato Grosso, e mesmo sem a definição de datas e valores por parte da Comissão Intergestores Tripartite;



RESOLVE:



Art.1º- Dar início ao processo de preparação para habilitação dos municípios na Norma Operacional Básica 01/96 de acordo com os requisitos pactuados provisoriamente na Comissão Intergestores Tripartite e que constam dos anexos A, B e C da presente RESOLUÇÃO;



Art .2 - Os processos referentes aos pleitos de habilitação deverão ser encaminhados às Comissões Bipartites Regionais (onde houver) e aos Pólos Regionais de Saúde, para análise e parecer prévio e posterior encaminhamento à Comissão Intergestores Bipartite  Estadual.



Art. 3º - Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua publicação.

DEJAIR JOSÉ PEREIRA                                         JÚLIO STRUBING MULLER NETO

Presidente do Conselho dos                                             Secretário de Estado da Saúde/ MT

Secretários Municipais de Saúde  MT                                       Coordenador da C.I.B./MT

  
Homologada pelo CES na sua

Reunião do dia ___/___/___/ .




GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ANEXO A (da Resolução CIB 005/97)
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O PLEITO DE HABILITAÇÃO À NOB 01/96.

MUNICÍPIOS QUE  ESTÃO INSERIDOS NO REGIME DE GESTÃO INCIPIENTE OU PARCIAL SEGUNDO A NOB 01/93,PLEITEANDO A CONDIÇÃO PLENA DA ATENÇÃO BÁSICA
PLEITO DE GESTÃO PLENA DA ATENÇÃO BÁSICA
GESTÃO PLENA DO SISTEMA

1)  Ato legal da criação do Conselho Municipal de Saúde (CMS)
1)  Ato legal da criação do Conselho Municipal de Saúde (CMS)

2) Ata da reunião do CMS que aprovou o pleito
2) Atas das reuniões do trimestre anterior a solicitação do pleito, conforme frequência previst no regiemento interno do CMS

3) Ato legal da criação do Fundo Municipal de Saúde (FMS)
3) Ato legal da criação do Fundo Municipal de Saúde (FMS)

4) Cadastro Financeiro
4) Cadastro Financeiro

5) Declaração do CMS atestando que o FMS está em funcionamento
5) Declaração do CMS atestando que o FMS está em funcionamento

6) Plano Municipal de Saúde para 1997
6) Plano Municipal de Saúde para 1997

7) Ata do CMS aprovando o Plano Municipal de Saúde
7) Ata do CMS aprovando o plano e a declaração da SMS e da SES implementando a Programação Pactuada e Integrada (PPI) do Estado bem como o quantitativo de recursos financeiros alocados

8) Declaração da SMS e SES atestando que o município tem condições de processar o Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS)  e explicitar a responsabilidade do município e Estado na auditoria dos serviços
8) Declaração da SMS e SES atestando que o município tem condições de processar o Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS)  e explicitar a responsabilidade do município e Estado na auditoria dos serviços, bem como o processamento do SIH

9) Anexo A e B do Ministério da Saúde
9) Anexo A e B do Ministério da Saúde

10) Ofício do Gestor Municipal a SES com vistas à Comissão Intergestores Bipartite (CIB/MT)  solicitando o pleito, declarando cumprimento aos requisitos relativos à condição de gestão pleiteada.
10) Ofício do Gestor Municipal a SES com vistas à Comissão Intergestores Bipartite (CIB/MT)  solicitando o pleito, declarando cumprimento aos requisitos relativos à condição de gestão pleiteada.

11) Declaração da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Estado de Saúde atestando que o município possui médico autorizador  da Guias de Autorização de Internação Hospitalar (AIH) e responsavel formal pelo controle e avaliação e auditoria
11) Declaração da Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de Estado de Saúde atestando que o município possui médico autorizador  da Guias de Autorização de Internação Hospitalar (AIH) e responsavel formal pelo controle e avaliação e auditoria

12) Ato legal que estabeleça atribuição e competência da Vigilância Sanitária do Município 
12) Ato legal que estabeleça atribuição e competência da Vigilância Sanitária do Município

13) Comprovar capacidade para desenvolvimento da ações de Vigiulância Epidemiológica a ser definido pela FNS
13) Comprovar capacidade para desenvolvimento da ações de Vigiulância Epidemiológica a ser definido pela FNS e pelo controle de zoonoses

14) Declaração da SMS e SES atestando que o município tem disponibilidade de recursos humanos para desenvolver as Ações de Auditoria da rede de unidades, dos profissionais, dos serviços realizados, explicitar as responsabilidades do Município e Estado
14) Declaração da SMS e SES atestando que o município tem disponibilidade de recursos humanos para desenvolver as Ações de Auditoria da rede de unidades, dos profissionais, dos serviços realizados, explicitar as responsabilidades do Município e Estado e a comprovação através de ato legal do componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria (SNA)




SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ANEXO B (da Resolução CIB 005/97)
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O PLEITO DE HABILITAÇÃO À NOB 01/96.

MUNICÍPIOS QUE  ESTÃO INSERIDOS NO REGIME DE GESTÃO INCIPIENTE OU PARCIAL SEGUNDO A NOB 01/93, PLEITEANDO A CONDIÇÃO PLENA DA ATENÇÃO BÁSICA

PLEITO DE GESTÃO PLENA DA ATENÇÃO BÁSICA

1)  OFÍCIO DO GESTOR PLEITEANDO A ALTERAÇÃO NA CONDIÇÃO DE GESTÃO

2) ATA DO CONSELHO APROVANDO A MUDANÇA DE HABILITAÇÃO

3) ATA DAS 03 ÚLTIMAS REUNIÕES DO CMS

4) EXTRATO DA CONTA FMS RELATIVO AO TRIMESTRE ANTERIOR AO PLEITO

5) COMPROVAÇÃO DO GESTOR MUNICIPAL PARA CONDIÇÕES TÉCNICAS DE PROCESSAR O SIA/SUS

6) DECLARAÇÃO DO GESTOR MUNICIPAL COMPROMETENDO-SE A ALIMENTAR JUNTO A SES O BANCO DE DADOS NACIONAL DO SIA/SUS

7) PROPOSTA APROVADA DE EXTRUTURAÇÃO DO SERVIÇO DE CONTROLE E AVALIAÇÃO MUNICIPAL

8) COMPROVAÇÃO QUE GARANTA A OFERTA DE SERVIÇOS COBERTA PELO PAB

9) ATA DE APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO PELO CMS..

ANEXO C

MUNICÍPIOS  INSERIDOS NA GESTÃO SEMI-PLENA PLEITEANDO GESTÃO PLENA DO SISTEMA MUNICIPAL  

1) APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA ATA DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

2) CONPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE SERVIÇOS EM SEU TERRITÓRIO QUE EXECUTAM OS PROCEDIMENTOS COBERTOS PELO PAB, SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO EM PATOLOGIA CLÍNICA E RADIOLOGIA BÁSICA SIMPLES, OFERECENDO NO PRÓPRIO MUNICÍPIO OU CONTRATADOS DE OUTRO GESTOR MUNICIPAL

3) ESTRUTURAÇÃO DO COMPONENTE MUNICIPAL DO SISTEMA NACIONAL DE AUDITORIA

4) INTEGRAÇÃO E ARTICULAÇÃO DO MUNICÍPIO NA REDE ESTADUAL E RESPECTIVAS RESPONSABILIDADES NA PPI  (caso não disponha, podem ser enquadrados na gestão plena de atenção básica)
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